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Abstract: Nowadays, the environmental development is an important issue for society in many countries. This issue is important for governments, societies and for businesses too. This article intends to discuss the reality, the advantages and the chances of implementing an Environment Management System in Brazilian companies. We’ll be looking at the costs and investment from these companies. 
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1- INTRODUÇÃO:


A questão ambiental vêm se tornando mais presente no dia a dia da sociedade, e atualmente participa das decisões de um setor que até então não o reconhecia como fundamental, o setor empresarial, passando a se envolver com esta questão sob uma outra ótica.


Desde a conferência de Estocolmo em 1972, onde, pela primeira vez foram discutidas amplamente, em fórum internacional, as questões ambientais apresentam papel gradualmente mais abrangente, perante as nações. A partir deste evento disseminaram-se: previsões de aumento de consumo de energia e recursos naturais no mundo e o esgotamento destes mesmos recursos. “Cerca de 25% da população mundial consome 75% da energia primária, 75% dos metais e 60% dos alimentos, produzidos no mundo, com vantagem dos países industrializados sobre os não industrializados, verificando-se ao mesmo tempo um crescimento da pobreza; escassez de recursos naturais essenciais para atividades humanas, como a água; e a crise urbana.” (Sebrae/96)


Todas estas constatações e previsões levaram a uma nova abordagem da questão ambiental, que se torna mais presente na vida dos cidadãos.


A necessidade de conciliar desenvolvimento econômico e preservação ambiental, duas questões que antes eram tratadas separadamente, levam a formação do conceito de desenvolvimento sustentável, que surge como alternativa para a comunidade internacional, e ganha notoriedade a partir do relatório “Nosso Futuro Comum” da Comissão Mundial Sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, em 1987(Sebrae, 1996).


A consciência de que é necessário tratar com racionalidade os recursos naturais, uma vez que estes podem se esgotar, mobiliza a sociedade no sentido de se organizar para que o desenvolvimento econômico não seja predatório, seja sim, sustentável.


Em 1987, foi convocada pela Comissão Mundial Sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, a Conferência das Nações Unidas para o meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), que aconteceu em 1992, no Rio de Janeiro. Esta conferência contou com a participação de órgãos governamentais internacionais, e teve a participação paralela de setores independentes da sociedade como Organizações não Governamentais ( ONGs) agregados no chamado Fórum Global. Esta conferência produziu os documentos: “Carta da Terra”, com 27 princípios básicos e a “ Agenda 21”, um amplo programa com a finalidade de dar efeito prático aos princípios aprovados durante a mesma.


No Brasil a evolução da “Questão Ambiental” iniciou-se com caráter preservacionista, na década de 60. Em Estocolmo, em 1972, o governo Brasileiro foi o principal organizador do bloco de países em desenvolvimento que tinham uma posição de resistência ao reconhecimento da problemática ambiental, considerando mais importante o crescimento econômico. Define então que a problemática ambiental deve se ater ao controle de poluição e preservação de algumas amostras de ecossistemas naturais. (Viola e Leis,1.990)


Com a crescente preocupação interna- através de entidades ambientalistas - e externa, para que o Brasil apagasse a imagem negativa de 1972, a problemática ambiental toma rumos mais amplos na sociedade brasileira, formando uma movimento que envolve o Estado, a comunidade e finalmente, no final da década 80 e durante os anos 90, o setor empresarial.


O setor empresarial passou a exercer papel importante no sentido de orientar investimentos e a gestão de processos produtivos, segundo critérios de proteção e uso adequado do meio ambiente.


 O setor empresarial despertou para importância e necessidade de produzir adequando-se a preservação ambiental, quando:

- Houve a criação de normas internacionais para a mensuração da qualidade ambiental, aliada à grande concorrência internacional exigindo a adequação ambiental das empresas multinacionais e de empresas exportadoras.

- Ocorreu uma modificação na legislação ambiental, tornando-se mais restritiva, ao mesmo tempo, em que iniciou-se uma intensificação da fiscalização.

- Tornou-se visível o grande mercado vinculado à proteção ambiental incluindo oportunidades de negócios como: produtos e equipamentos antipoluentes, equipamentos ligados a energias renováveis, equipamentos de saneamento básico, produtos rurais ligados à agricultura orgânica, setores que exportam para o primeiro mundo, reciclagem de materiais industriais e resíduos sólidos, etc.


Diante deste contexto, é indiscutível que a questão ambiental exerce papel importante no mercado, na sociedade, influencia governos, consumidores, e o setor empresarial. 


Este texto pretende discutir a viabilidade, a necessidade, as vantagens e a realidade de investimentos e custos de implantação de sistemas de gestão ambiental (sejam eles para obter certificações internacionais, ou simplesmente com o objetivo de se adequar a legislação vigente no país) no cenário das políticas ambientais do setor empresarial brasileiro.

2- NORMAS E LEIS AMBIENTAIS BRASILEIRAS:


A partir da constituição de 1988, passou a existir no Brasil instrumentos jurídicos para qualquer cidadão inferir no processo de degradação ambiental, confirmando a tendência à maior regulamentação ambiental para o funcionamento das empresas. A constituição dedica o capítulo VI ao meio ambiente e no artigo 170, condiciona a ordem econômica, entre outros princípios, ao da defesa do meio ambiente. ( SEBRAE/ 96).


Através da lei 6.938 de 1981, o poder público dispõe de instrumentos para assegurar o direito ao meio ambiente equilibrado, tais como: avaliação do impacto ambiental, o licenciamento ambiental e a revisão de atividades efetivas ou potencialmente poluidoras, o zoneamento ambiental e a fiscalização.


Aquelas atividades cujo potencial poluidor não é considerado desprezível (segundo critérios estabelecidos pelos órgãos estaduais responsáveis) são objeto de Licença Ambiental, fornecida pelos órgãos estaduais do meio ambiente ou pelo IBAMA ( Instituto Brasileiro do Meio Ambiente). As Licenças são de três tipos:

1)Licença Prévia- autorização para desenvolver o projeto do empreendimento de acordo com as exigências ambientais;

2)Licença de instalação - requerida após a aprovação do projeto, serve para construção do empreendimento segundo este mesmo projeto;

3) Licença de Operação - autorização para iniciar as atividades.

Para empreendimentos de maior impacto sobre o meio ambiente são exigidos: EIA (Estudo de Impacto Ambiental) e RIMA ( Relatório de Impacto Ambiental).


A nova Lei de crimes ambientais, sancionada em 12 de fevereiro de 1998, pelo presidente da República, responsabiliza pelos crimes contra o meio ambiente a pessoa jurídica e a pessoa física responsável. Propõe penalidades mais severas; variando de penas restritivas de direitos para a pessoa jurídica, tais como: I- Suspensão parcial ou total de atividades, II interdição temporária de estabelecimento, obra ou atividade, III.- proibição de contratar com o poder público, bem como dele obter subsídios, subvenções ou doações; à multas e detenção, para a pessoa física responsável.


As empresas já estão vivenciando a influência desta nova lei de Crimes Ambientais- Lei n(. 9.605/98, vigente desde 30 de março de 1.998. Os órgãos estaduais responsáveis pelo controle do meio ambiente já começam a procurar adequação à nova lei. A CETESB (Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental) do estado de São Paulo, entende que a lei é auto aplicável e não deve esperar regulamentação para cumpri-la. O número de empresas autuadas pela CETESB chega a 467 em todo estado, apenas no período de 30 de março a 17 de abril de 1.998. As multas variam de quatrocentos à quatrocentos mil reais. Os órgão dos estado de Minas Gerais e Rio Grande do Sul esperam regulamentação para aplicar a Lei. (GAZETA MERCANTIL, 27/04/98)


Ainda sobre o aspecto legal, as empresas podem obter vantagens e incentivos se realizarem ações para a proteção ambiental. A Lei 6.938 de 1981 pontua que: “O Poder Executivo incentivara atividades voltadas para a proteção ambiental” que incluem pesquisas de processos tecnológicos destinados a reduzir a degradação ambiental, a instalação de equipamentos antipoluidores e outras iniciativas que propiciem a racionalização do uso dos recursos naturais. ( Sebrae, 96)


Todas estas exigências legais são indispensáveis ao funcionamento de uma empresa, principalmente as Licenças, sem as quais suas atividades podem ser impedidas.


 Os custos para adequação às normas existem e são inevitáveis. “Dentro de um sistema de Gestão Ambiental é bom lembrar que o atendimento aos requisitos legais tem um custo ( custo da conformidade). Que tende a aumentar a proporção que estes requisitos se tornam mais restritivos. Além disso, se a empresa não tiver um sistema implementado os custos tendem a crescer por diversos fatores como ênfase nas ações emergenciais, pouco aproveitamento dos recursos humanos, etc.” (SEBRAE/GAZETA MERCANTIL, 1.996)

Fica claro o risco que correm as  empresas se resistirem em dar atenção devida à questão da Gestão Ambiental. Isto pode ser ilustrado com exemplo real de três empresas que trataram a questão ambiental, especialmente os investimentos nesta questão, de forma bem diferente, obtendo resultados também diversos. Este exemplos foram extraídos do artigo “ Fica barato poluir: três estórias” de Maria Suely Moreira (1997). Dentre as três empresas a primeira nada investiu, a segunda manteve-se em conformidade com a legislação e a terceira implantou um sistema de gestão ambiental integrado, objetivando, entre outras coisas a certificação pela norma ISO 14000. A terceira obteve reconhecimento público e redução de custos. A Segunda não obteve vantagens visíveis, mas evitou gastos pela não conformidade e a primeira está as voltas com um processo judicial movido pela comunidade que pode implicar um gasto considerável em multas.

A maneira como adequar os investimentos em gestão ambiental na empresa faz parte de sua estratégia, e tal estratégia, para ser eficiente deve estar atenta às mudanças no mercado e na sociedade. As empresa que tomaram um maior cuidado em observar a legislação e além disso estiveram atentas às mudanças, obtiveram melhores resultados.

3- NORMAS INTERNACIONAIS DE GESTÃO AMBIENTAL: VANTAGENS COMPETITIVAS E VANTAGENS INTERNAS. 


No mercado competitivo dos dias atuais, as empresas brasileiras, em sua maioria têm buscado se modernizar e alcançar melhores níveis de qualidade de seus produtos, serviços e especialmente de seus sistemas de produção. Algumas empresas alcançaram níveis de qualidade e produtividade próximos ou até iguais aos dos países mais desenvolvidos. Entretanto, grande parcela das empresas brasileiras tem um considerável caminho a percorrer se pretende alcançar os padrões internacionais


As exigências do mercado consumidor crescem, impulsionando as empresas a se adequarem a um novo padrão de qualidade para seus produtos e serviços. Especialistas apontam para o gerenciamento ambiental uma trajetória semelhante ao do gerenciamento da qualidade. As normas para obtenção de certificado de Qualidade reconhecidas internacionalmente na área ambiental, comprovam esta tendência, como as da série ISO 14.000 da Organização internacional de Padronização ( International Standard Organization- ISO) e as normas e “selos verdes” que a antecederam nos mercados internacionais: “ Blue Angel” na Alemanha, o “Green Seal” nos Estados Unidos, o “Enviroment Choice” no Canadá, os “ Eco Mark” na Coréia do Sul e Índia, e a norma britânica “ BS-7750” de 1.994.


O Brasil, ao final de 1.997 , contava com pouco mais de vinte empresas certificadas pela ISO 14.000. Um número modesto se comparado à outros países (LEON, 1998).


Muitas empresas que antes viam o investimento na questão ambiental como medidas que aumentavam o custo da produção, descobriram que a chamada Gestão Ambiental reduz custos  e pode tornar a fábrica mais eficiente. Em média um bom programa de Gestão Ambiental paga-se sozinho em um prazo de dez à quinze meses. Com o programa a empresa economiza água, energia e matéria-prima (LEON, 1998).


Temos como exemplos de retorno de investimento e redução de custos a partir da implantação de SGAs (Sistemas de Gestão Ambiental) as empresas:

- Bahia Sul- Produtora de Papel em Mucuri- BA, foi a primeira a obter certificação ISO 14.000 no Brasil. Atuando em setor altamente poluente, investiu um milhão de dólares no projeto de implantação do SGA, levando três anos para implantá-lo. A economia anual após a Certificação chega a novecentos e vinte mil dólares.

- OPP- Química, produtora de resinas poliolefínicas, certificou quatro unidades em 1996 e em todas obteve ganhos suficientes para compensar o investimento de cerca de dois milhões de dólares, economizando água, energia, vapor e perda de matéria-prima (LEON, 1998).

- COPESUL( Companhia Petroquímica do Sul), em processo de certificação em 1.998, considera que o Sistema de Gestão Ambiental proporciona: capacidade de operação a baixos custos e com altos rendimentos operacionais, avaliado principalmente pelo menor consumo energético e de matéria-prima, com reciclagem e produção maximizada de seus principais produtos- o eteno e o propeno. (BACH, 1998)


As vantagens competitivas são o fator principal que leva as empresas a investirem em Sistemas de Gestão Ambiental. Entre estas vantagens podem ser citadas: redução de custos ; possibilidade de conquistar mercados restritos, economia de recursos pertinentes a indenizações por responsabilidade civil, mais facilidade para obtenção de financiamentos junto a organismos internacionais de crédito como o Banco Mundial, BID (Banco Interamericano de Desenvolvimento) e o BNDES (Banco Internacional de Desenvolvimento Social) e atendimento a legislação inerentes ao meio ambiente.( HOJDA, 1998)

- A fabrica de Vidros Blindex Temperados- Unidade de Caçapava da Blindex Vidros Temperados de Segurança Ltda. recebeu a certificação de conformidade com a norma ISO 14001, em dezembro de 1.997. O projeto de implantação do sistema durou dez meses e exigiu um investimento de cento e quarenta milhões de dólares ( US$140.000.000) , e ainda estão previstos diversos investimentos, ainda que menores, como forma de manter o sistema de gestão ambiental, baseado em melhorias constantes. Os responsáveis pelo sistema de gestão ambiental, afirmam que “ Os investimentos em meio ambiente trazem maior eficiência no processo através de economia de energia e matéria-prima, bem como pode servir para melhorar a imagem institucional e alavancar vendas. 

- A  Alpargatas- Santista Têxtil- unidade de Americana- SP, obteve a certificação pela implantação de Sistema de Gestão Ambiental segundo os requisitos da norma ISO 14001, em dezembro de 1.997. Os trabalhos para a certificação demoraram cerca de dois anos. Foram investidos um milhão de dólares (US$ 1.000.000) durante este processo e estima-se investimentos em torno de seiscentos mil para as melhorias constantes exigidas pelo sistema. Os dirigentes da empresa afirmam que os investimentos retornam gerando vantagens competitivas, além de preparar as empresas para as exigências cada vez maiores das Leis ambientais.

- A  CESG (Centro de Excelência para Sistemas de Gestão), é a primeira empresa do ramo de prestação de serviços a obter a norma de conformidade com a ISO 14001. A empresa acredita que os investimentos para se obter este tipo de certificação é considerável, mas de retorno garantido

- A  CENIBRA (Celulose Nipo- Brasileira), localizada em Minas Gerais, foi recomenda para receber a certificação pela norma ISO 14001, em outubro de 1.997. Durante o processo de implantação investiu cerca de seiscentos e cinqüenta mil dólares (US$ 650.000) . A empresa afirma que a adoção de práticas ambientalmente corretas levará a uma contínua redução de custos no processo produtivo.

- A  WOLKSWAGEM do Brasil- unidade de São Carlos recebeu a certificação de conformidade com a norma ISO 14001, em março de 1.998. Foi planejada desde sua concepção para atender todos os requisitos da legislação ambiental brasileira. Os responsáveis afirmam que o Sistema de Gestão Integrado tem retorno garantido não só no aspecto financeiro como no de qualidade de vida. A fábrica de São Carlos reduziu custos em consumo de água, energia e combustível. (MEIO AMBIENTE INDUSTRIAL, 1.998)


O número de empresas certificadas por normas internacionais no Brasil ainda é pequeno. Os resultados positivos no sentido de atingir redução de custos através de Sistemas de Gestão ambiental são consideráveis e as vantagens competitivas adquiridas por este restrito grupo não podem ser desprezadas, pois estas representam estratégias pioneiras em um setor que, tudo indica tende a crescer no Brasil.

4- NOVOS MERCADOS

No Brasil, a visão dos dirigentes de empresas tende a mudar, fato decorrente das mudanças de normas nacionais, competitividade internacional e a valorização do meio ambiente difundidas por grande parte da sociedade incluindo os consumidores. Em conseqüência os negócios relacionados à atividades e produtos que visam preservar o meio ambiente, está em expansão. As melhores perspectivas estão no setor de equipamentos para tratamento de água e esgoto ( cerca de 5,4 bilhões financiados pelo BID, entre 95 e 99, estão destinados a despoluição de corpos d’água como os rios Tietê e Guaíba, a Bahia de Guanabara e outros).


O mercado de equipamentos e serviços de despoluição também expandem-se juntamente com o ajuste ambiental empreendido por indústrias exportadoras e em função da disponibilidade de um financiamento do BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Social) destinado a proteção ambiental. Cresce também a demanda por equipamentos e serviços de consultoria ambiental.


Indústrias de cosméticos e Ecoturismo são setores que despontam no Brasil, além do setor imobiliário (com crescente exigência de qualidade ambiental), e até o setor de meios de comunicação com uma atuação inédita no Brasil. ( SEBRAE, 1996)


O mercado de reciclagem também se expande especialmente o de reciclados de papel, vidros e latas de alumínio (intensificada nos últimos anos, mas longe dos 95% de reciclagem obtidos nos Estados Unidos).( SEBRAE, 1996)


A reciclagem aparece como uma boa oportunidade de se ganhar novos mercados além de contribuir para a melhora da imagem das empresas. Os sistemas de gestão ambiental, que buscam melhorar o aproveitamento de recursos- energia, matéria-prima, diminuição de resíduos, etc.- têm conseguido resultados internos satisfatórios. No sentido de valorizar e aproveitar melhor os recursos naturais disponíveis, surgem novas oportunidades de mercado para as empresas que apostam na reciclagem como è o caso da Tetra Pak . A empresa que é a única fabricante de embalagens longa vida no Brasil e produz anualmente 3,2 bilhões de unidades, organizou com apoio da comunidade e de prefeituras juntamente com quatro empresas do setor de papel reciclado, o reaproveitamento de cerca de quinhentas (500) toneladas de embalagens de longa vida transformadas em papel higiênico, papelão ondulado e até solas de sapato. A iniciativa melhorou a imagem da empresa, forneceu matéria-prima abundante e barata para as empresas de reciclagem e trouxe benefícios para a comunidade local. (Scharf, 1998).

No mercado financeiro, Seguradoras e Bancos começam a perceber que o componente ambiental pode lhes render altos dividendos. No Brasil em 1.995 foi criado o Protocolo Verde. Assinado pelos bancos criando-se a obrigação de se avaliar o impacto ambiental dos negócios antes de financiá-los ou patrociná-los. (Santos, 1.998)

5-CONCLUSÃO:


A modernização do setor empresarial brasileiro inclui a gestão ambiental responsável. O impulso para que este tipo de gestão aconteça vem dos seguintes argumentos:

- A legislação está se modificando e empresas que antes não se adequavam às exigências da legislação nacional, terão problemas se não o fizerem em um curto prazo, pois os custos de multas elevadas podem trazer prejuízos para a empresa, não só financeiros mas também contra sua imagem no mercado.

- A concorrência internacional, com a maior abertura do mercado brasileiro, pressiona o aumento da qualidade das empresas, exigindo certificações inclusive a certificação de gestão ambiental, pois os mercados internacionais são exigentes quanto a qualidade dos produtos que consomem, e possuem entidades fortes que atuam na proteção ambiental. Além disso, a competições  por mercados em nível internacional exige níveis crescentes de qualidade, que em sentido amplo está ligada à preservação ambiental. Estas exigências estão diretamente ligadas a empresas exportadoras ou multinacionais, mas tende a se estender às fornecedoras destas mesmas empresas, já que os sistemas de gestão ambiental implantados normalmente, com intuito de obter certificações internacionais são integrados, e tem como premissa, conceitos oriundos do gerenciamento da Qualidade Total, como a melhoria constante.

- As oportunidades de negócios “verdes” (com apelo ecológico) representam um mercado em expansão, onde estão presentes equipamentos de despoluição, produtos ecológicamente corretos, produtos que aproveitam material reciclado, além de serviços como reciclagem e até consultoria na área ambiental, e outros. Estas oportunidades são favorecidas pelos financiamentos de bancos e instituições internacionais como Banco Mundial ( BIRD) e Banco Interamericano (BID) e Fundo para o Desenvolvimento Global.

- A possibilidade de se obter através de uma gestão mais atenciosa dos recursos naturais economias de energia, matéria prima e em função disto obter redução de custos.

Ainda existe uma certa dificuldade de se estabelecer uma compatibilização eficaz entre valores econômicos e valores ambientais, uma vez que é recente a intenção de se fazer esta compatibilização. Entretanto, as empresas tem obtido resultados positivos no sentido de investir em Gestão ambiental 

Naturalmente, a implantação de um sistema de gestão ambiental requer mudanças organizacionais e investimentos. Cabe às empresas analisarem estrategicamente, que tipo de sistema convém ao seu tamanho e à seus rendimentos. Decisões estratégicas neste contexto são definidas como ações com o intuito de se estar à frente de seus concorrentes e atender às exigências dos consumidores. A gestão ambiental, em alguns casos, é uma decisão estratégica, e em outros apenas uma adaptação as regras do mercado e da sociedade que permitam a sobrevivência da empresa, evitando transtornos e custos judiciais (custos de conformidade).

Em vários exemplos de implantação de Sistemas de Gestão Ambiental- SGA, grande parte das empresas afirma que os investimentos em gestão ambiental apresentaram retorno, diminuíram custos com insumos e custos de produção. Como a questão ambiental ainda é recente no Brasil, surgindo anos 70, mais forte nos anos 80, e presente no dia a dia das empresas somente nos anos 90, os investimentos para adequação aos novos parâmetros de conduta ambiental por parte do setor empresarial, considerando empresas isoladas tendem a crescer. Porém, deixar de investir pode significar não estar em conformidade com o mercado atual, correndo-se o risco de vir a ter custos elevados na implantação de ações emergenciais, e perdendo a oportunidades de retorno de investimento rápido, uma vez que outros custos podem ser evitados como os de produção e de matéria-prima, por exemplo.

Se uma empresa tem como meta atingir melhores níveis de qualidade, não pode deixar de se perguntar que política ambiental deve estabelecer como estratégia e que benefícios esta política pode trazer.
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